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OF. Nº. 972/2021- PMI/GP 

A Sua Excelência 
O Senhor 
ODÉLIO APARECIDO PAULISTA 
Presidente da Câmara Municipal 
Itaguaçu (ES) 

Assunto: Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 

ltaguaçu (ES), 30 de Setembro de 2021 . 

Encaminho Projeto de Lei que "RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES DA AGÊNCIA 

REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO 

(ARIES) E O INGRESSO DO MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU NO CONSÓRCIO". 

Contando com a colaboração dos nobres Vereadores na aprovação do Projeto de Lei em tela, 

renovo protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

UESLEYROQU 
Prefe1 o 

TITHON 
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PROJETO DE LEI Nº 04J-- DE 2021. 

RATIFICA O PROTOCOLO DE 
INTENÇÕES DA AGÊNCIA 
REGULADORA INTERMUNICIPAL 
DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESPÍRITO SANTO (ARIES) E O 
INGRESSO DO MUNICÍPIO DE 
ITAGUAÇU NO CONSÓRCIO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAGUAÇU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e foi sancionada a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica ratificada, no MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU, a redação do 
Protocolo de Intenções da AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BASICO DO ESPÍRITO SANTO (ARIES) em anexo, ficando 
igualmente autorizado e ratificado o ingresso do Município na agência. 

Parágrafo único. Diante da aprovação de que trata o caput, fica 
autorizado que o Município se submeta às disposições do Estatuto Social da 
Consórcio. 

Art. 2º O Consórcio se constitui sob a forma de associação pública, com 
personalidade jurídica de direito público. 

Art. 3° Fica o Município autorizado a firmar os ajustes e contratações 
que se fizerem necessárias para o estabelecimento das respectivas relações 
com a ARIES, ficando igualmente autorizado a desenvolver todos os objetivos 
primordiais e secundários do Consórcio previstos no Protocolo de 
Intenções/Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 

Art. 4° Ficam delegadas pelo Município à agência as atividades de 
regulação e de fiscalização dos serviços de saneamento, englobando 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais urbanas, de modo que 
a ARIES desenvolverá as competências adiante descritas, podendo firmar 
contratos ou convênios para o exercício dessas atividades com os respectivos 
titulares dos serviços, bem como ajustes e instrumentos congêneres nas mais 
diversas esferas governamentais e não-governamentais, sejam nacionais ou 
internacionais, em toda a sua esfera de atuação, inclusive com outros 
c~nsórcios públicos ou privados e pessoas jurídicas de direito público ou 
privado: 
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1 - ser contratada, inclusive com a formalização de contrato de rateio ou 
de programa, pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 
consorciados, dispensada a licitação nos casos em que a legislação permitir; 

li - formalizar convênios com os respectivos titulares dos serviços de 
saneamento referidos no caput para o exercício da atividade regulatória; 

Ili - estudar e sugerir a adoção de normas na respectiva legislação 
municipal, visando a ampliação e melhoria dos serviços locais dos 
consorciados ou conveniados; e 

Ili - promover a regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
saneamento básico, englobando os serviços de abastecimento de água 
potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, nos termos da Lei Federal nº 
11.445, de 2007, ou outras leis que vierem a alterá-la ou substituí-la, prestado 
por qualquer prestador de serviços, a qualquer título, podendo exercer todas as 
competências que lhe forem atribuídas em decorrência do exercício da 
competência regulatória; em relação a essa competência, salienta-se que a 
ARIES poderá exercer a atividade de regulação e fiscalização em proveito de 
seus consorciados e também de titulares conveniados, ficando desde já 
autorizada a formalização de convênio entre o titular interessado e a agência 
com a simples aprovação em Assembléia Geral desta; no âmbito da atividade 
de regulação, a agência poderá: 

a) estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos 
serviços e para a satisfação dos usuários; 

b) garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nas 
normas regulamentares e nos instrumentos da política municipal de 
saneamento básico; 

c) prevenir e reprimir o abuso do poder economIco, ressalvada a 
competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da 
concorrência; 

d) definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro 
dos serviços de saneamento básico, inclusive contratos, como a modicidade 
tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade; no 
que tange à remuneração dos serviços por taxas, a agência poderá elaborar os 
respectivos estudos de sustentabilidade econômico-financeira para subsidiar o 
encaminhamento de proposições aos respectivos poderes legislativos 
municipais; 
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e) estabelecer relações cooperativas com outros consórcios e entidades 
de regulação que possibilitem o desenvolvimento de ações conjuntas; e 

f) contribuir, quando solicitado e dentro do possível, para o trabalho 
desenvolvido pelos conselhos municipais responsáveis pelo acompanhamento 
das políticas públicas de saneamento básico. 

§1° Ainda na área da regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
saneamento básico, competirá à ARIES: 

1 - regular a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, 
através da fixação de normas, regulamentos e instruções relativos, no mínimo: 

a) aos padrões e indicadores de qualidade dos serviços regulados; 

b) aos requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

c) às metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 
respectivos prazos; 

d) ao regime, estrutura e níveis tarifários, bem como aos procedimentos 
e prazos de sua fixação, reajuste e revisão; 

e) à medição, faturamento e cobrança de serviços; 

f) ao monitoramento dos custos; 

g) à avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

h) ao plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e 
certificação; 

i) aos subsídios tarifários e não tarifários; 

j) aos padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação 
e informação; e 

k) medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive 
quanto a racionamento; 

1) procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas 
nos instrumentos contratuais e na legislação do titular; e 

m) diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água; 
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li - acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços públicos regulados, 
de acordo com as leis, contratos, planos, normas e regulamentos pertinentes; 

Ili - exercer o poder de polícia administrativa no que se refere à 
prestação dos serviços públicos regulados, prestando orientações necessárias, 
definindo, fixando e apurando as irregularidades e definindo, fixando e 
aplicando as sanções cabíveis, inclusive pecuniárias, e, se for o caso, 
determinando providências e fixando prazos para o seu cumprimento; 

IV - buscar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão e permissão, com modicidade das tarifas e justo retorno dos 

investimentos; 

V - manifestar-se quanto ao conteúdo dos editais de licitação, concessão 
e permissão, e quanto aos contratos e demais instrumentos celebrados, assim 
como seus aditamentos ou extinções, nas áreas sob sua regulação, zelando 
pelo seu fiel cumprimento, bem como revisar e propor ajustes, no âmbito de 
suas competências, dos instrumentos contratuais já celebrados antes da 
vigência do Contrato de Consórcio Público; 

VI - requisitar à Administração e aos prestadores dos serviços públicos 
municipais regulados as informações convenientes e necessárias ao exercício 
de sua função regulatória, guardando o sigilo legal, quando for o caso, bem 
como determinar diligências que se façam necessárias ao exercício de suas 

atribuições; 

VII - moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesses entre o Poder 
Público e os prestadores de serviços e entre estes e os consumidores, no limite 
das atribuições previstas em lei, relativos aos serviços públicos sob sua 

regulação; 

VIII - permitir o amplo acesso dos interessados às informações sobre a 
prestação dos serviços públicos regulados e sobre as suas próprias atividades, 
salvo quando protegidos pelo sigilo legal; 

IX - avaliar os planos e programas de metas e investimentos das 
operadoras dos serviços delegados, visando garantir a adequação desses 
programas à continuidade da prestação dos serviços em conformidade com as 
metas e disposições contidas no Plano Municipal de Saneamento Básico e 
demais instrumentos legais das políticas municipais de saneamento básico; 

X - realizar audiências e consultas públicas referentes à prestação dos 
serviços públicos regulados; 
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XI - manifestar-se sobre as propostas de alterações dos instrumentos de 
delegação, apresentadas pelos prestadores de serviços públicos, para 
subsidiar as decisões do titular dos serviços; 

XII - analisar e aprovar os manuais de serviços e atendimento propostos 
pelos prestadores de serviços públicos regulados; 

XIII - analisar e conceder a revisão e o reajuste das tarifas, mediante 
estudos apresentados pelos prestadores de serviços, bom como autorizar o 
aditamento dos contratos de prestação de serviços de saneamento básico, 
promovendo ainda os devidos estudos técnicos para fins de proposição de 
taxas pelos municípios regulados; 

XIV - manifestar-se sobre as propostas de legislação e normas que 
digam respeito ao saneamento básico; 

XV - prestar informações, quando solicitadas, aos conselhos municipais 
responsáveis pelo controle social do saneamento básico nos municípios 
consorciados; 

XVI - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a 
execução de suas competências; 

XVII - arrecadar e aplicar suas receitas; 

XVIII - elaborar seu Regimento Interno, resoluções, instruções 
normativas, notas técnicas e demais normas atinentes; e 

XIX - representar os entes consorciados perante outras esferas de 
governo nas competências que foram transferidas por estes à agência. 

§2° O exercício das atividades de regulação, controle e fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico far-se-á segundo os 
dispositivos de regência da ARIES e dos seus regulamentos, das demais 
normas legais e técnicas pertinentes, e, em especial, dos instrumentos de 
delegação dos serviços públicos, visando o cumprimento das obrigações de 
universalização, equidade, continuidade, modicidade das tarifas e qualidade 
atribuídas às operadoras dos serviços públicos de saneamento básico. 

Art. 5º Fica aplicada, para reger as relações jurídicas entre o Município e 
o Consórcio, a Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, bem como o 
Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, além do Protocolo de 
Intenções/Contrato de Consórcio Público e Estatuto Social. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

UESLEYROQU 
Prefi · 

ELETTI THON 
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ltaguaçu-ES, 27 de setembro de 2021. 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORES VEREADORES. 

MENSAGEM 

RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
DA AGÊNCIA REGULADORA 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO (ARIES) E O 
INGRESSO DO MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU 
NO CONSÓRCIO. 

A Lei Federal nº 14.026, de 2020, conhecida como Novo Marco 
Regulatório do Saneamento, como meio de atividade regulatória dos serviços 
de saneamento básico ganhou, novamente, grande destaque. 

De fato, além da obrigação legal estabelecida na legislação federal 
quanto à necessidade de que todos os municípios brasileiros possuam 
entidade reguladora, constata-se que uma regulação eficiente e independente 
desses serviços contribui de forma decisiva para que a universalização seja 
alcançada. 

Pensando justamente em criar uma entidade reguladora altamente 
técnica e independente, capaz de atuar com excelência na regulação dos 
quatro eixos do saneamento (água, esgoto, resíduos e drenagem), propõe-se 
que o Município, por meio de seu Poder Legislativo, ratifique o Protocolo de 
Intenções da Agência Reguladora lntermunicipal de Saneamento Básico do 
Espírito Santo (ARIES). 

Com efeito, o Protocolo de Intenções em questão é um dos mais 
modernos e adequados documentos de constituição de uma entidade 
reguladora independente e forte, além de atender adequadamente os anseios 
locais da realidade do Município. 

Na certeza de que a ARIES atenderá de forma adequada a regulação 
dos serviços de saneamento do Município, pede-se a aprovação do projeto por 
parte desse digno Legislativo. 

Ressalvada a justiça da homenagem, pelas razões expostas, conclamo 
que referido projeto de lei seja apreciado e ~ ado Nesta Casa de Leis. 

7 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAGUAÇU 
Estado do Espírito Santo ~--------Processo. ___ Ano_ 

Rua Vicente Peixoto de Mello, nº. 08 - Centro - ltaguaçu (ES) - CEP 29690-000 FI o 
Tel: (27) 37251103 -Telefax (27) 37251706 • e-mail:itaguacu@itaguacu.es.gov.br s. n Ass. 

Na oportunidade, renovo as Vossas Excelências protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

UESLEY ROQUE,.....,.,..,.,,. ..... ,ELETTI THON 
Prefei · ipal 

1, 

Exmo. Sr. 
ODÉLIO APARECIDO PAULISTA 
MD. Presidente da Câmara Municipal 
Itaguaçu-ES. 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DA AGÊNCIA REGULADORA 
INTERMUNICIP AL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO 

SANTO (ARIES) 

TÍl'ULOI 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 
OOCONSORCIAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. (Dos subscritores). A AGÊNCIA REGULADORA 
INTERMlJNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO, doravante 
denominada de ARIES, é um consórcio público, de natureza juridica de direito público, constituída pelos 
municípios ao final subscritos que, por meio de Lei, ratificam este Protocolo de Intenções e celebram, por 
consequência, o Contrato de Consórcio Público. 

CLÁUSULA SEGUNDA. (Da ratificação). O Protocolo de Intenções, após sua ratificação por pelo 
menos 2 (dois) dos entes da Federação que o subscreveram, converter-se-á em Contrato de Consórcio Público, 
ato constitutivo da ARIES. 

§ 1 º Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de Intenções que o 
ratificar por meio de lei. 

§2º Serão automaticamente admitidos na ARIES os entes da Federação que tiverem subscrito este 
Protocolo de Intenções e efetuarem a ratificação, por meio lei, em até 2 (dois) anos contados da data deste 
documento. 

§3º A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição somente será válida após homologação da 
Assembleia Geral da ARIES, tanto ordinária quanto extraordinária, não sendo necessário que se faça na primeira 
Assembleia Geral imediatamente subsequente. 

§4º A subscrição, pelo Chefe do Poder Executivo, deste Protocolo de Intenções, não induz a obrigação de 
ratificar, cuja decisão pertence, soberanamente, ao Poder Legislativo. 

§5º Diante do princípio da cooperação entre os entes federativos, e para os fins do art. 12 da Lei Federal nº 
11.107, de 2005, ou outro dispositivo que vier a substituí-lo, fica devidamente autorizada e ratificada pelos 
legislativos municipais que ratificaram a redação deste contrato de consórcio público toda e qualquer alteração, 
exclusão ou inclusão no contrato de consórcio público, desde que devidamente aprovada pela Assembleia Geral, 
sem que seja necessária promover a aprovação de lei nesse sentido em relação a cada alteração, exclusão ou 
inclusão em cada Legislativo de município já consorciado, incluindo empregos públicos, respectivo número, 
remuneração, funcionamento, sede, dentre outras disposições, já que todas elas são passíveis de alteração, 
exclusão ou inclusão por meio da Assembleia Geral. 

§6º Por força do disposto no §5º desta cláusula, a adesão contratual de novo município consorciado que 
não figure como subscritor do Protocolo de Intenções observará o seguinte procedimento: 

I - o Município interessado em ingressar na ARIES deverá encaminhar oficio dirigido à Presidência, 
manifestando o interesse; 

Il - após envio do ofício à Presidência manifestando interesse de ingresso, proceder-se-á análise técnica de 
viabilidade econômico-financeira do ingresso do ente federado à ARIES; 

UI - a Presidência incluirá a solicitação na ordem do dia da Assembleia Geral, seja ordinária ou 
extraordinária, para fins de discussão e votação; e 

IV - uma vez aprovado pela Assembleia Geral o pedido de ingresso, de imediato o Município interessado 
rde~ firmar o termo de adesão, promovendo-se o registro deste em documento próprio, denominado de 
Registro de Adesão ao Contrato de Consórcio Público da ARIES", o qual servirá de documento oficial do 



consorciamento, e será o instrumento, juntamente com o contrato de consorcio público, para envio à Câmara 
Municipal, para fins de ratificação legislativa. 

§7º Em decorrência do disposto no §5°, os legislativos municipais que ratificaram a redação deste 
Protocolo de Intenções renunciam, expressamente, a qualquer aposição de reservas quanto a qualquer alteração, 
exclusão ou inclusão futura no contrato de consórcio público. 

TÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULOI 
DA DENOMINAÇÃO, PRAW E SEDE 

CLÁUSULA TERCEIRA. (Da denominação e natureza jurídica). A ARIES é consórcio público 
de direito público, figurando como pessoa jurídica de direito público interno, do tipo associação pública, de 
natureza autárquica, integrando a administração indireta de todos os entes consorciados. 

§ 1 ° A ARIES adquirirá personalidade jurídica mediante a conversão do presente Protocolo de Intenções 
em Contrato de Consórcio Público após aprovação e a vigência das leis de ratificação de pelo menos 2 (dois) dos 
entes da Federação que o subscreveram. 

§2° O Contrato de Consórcio Público é o ato constitutivo da ARIES, na fonna de consórcio público. 

CLÁUSULA QUARTA (Do custeio) O ingresso do Município na ARIES se dá com a ratificação da lei, 
nos termos da Cláusula Segunda deste Protocolo de Intenções, sendo que a obrigação de custear a ARIES, quer 
seja através de Contrato de Rateio, ou através de Preço de Regulação, somente ocorrerá após a efetiva instalação 
do Consórcio Público. 

CLÁUSULA QUINTA. (Do prazo de duração). O Consórcio vigorará por prazo indetenninado. 

CLÁUSULA SEXTA. (Da sede e área de atuação). A sede da ARIES será no Município de 
Colatina, Estado do Espírito Santo, podendo constituir e desenvolver atividades em escritórios ou unidades 
localíz.adas em outros municípios, para melhor atingir seus objetivos. 

§1° A sede da ARIES poderá ser alterada e transferida para outro município mediante decisão dos 
consorciados, em Assembleia Geral na qual esse assunto conste em pauta previamente. 

§2° A área de atuação da ARIES corresponderá à soma dos territórios dos municípios que o integram ou 
que com ela se conveniem. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETNOS E COMPETÊNCIAS 

CLÁUSULA SÉTIMA (Dos objetivos e competências). Além do objetivo primordial de exercer as 
atividades de regulação e de fiscalização dos serviços de saneamento, englobando abastecimento de água, 
coleta e tratamento de esgoto, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais 
urbanas, a ARIES desenvolverá as competências acliante descritas, podendo finnar contratos ou convênios 
para o exercício dessas atividades com os respectivos titulares dos selVÍços, bem como ajustes e 
instrumentos congêneres nas mais diversas esferas governamentais e não-governamentais, sejam nacionais 
ou internacionais, em toda a sua esfera de atuação, inclusive com outros consórcios públicos ou privados e 
pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

1 - ser contratada, inclusive com a formaliz.ação de contrato de rateio ou de programa, pela 



administração direta ou indi d 
que a legislação pennitir; reta os entes da Federação consorciados, dispensada a licitação nos casos em 

U - fonnaliz.ar con - · • . . , . vemos com os respect1vos titulares dos serviços de saneamento referidos no caput para o exerc1c10 da atividade regulatória; 

lh ~I - estud~ e suge~r a adoção de nonnas na respectiva legislação municipal, visando a ampliação e 
me ona dos serviços locais dos consorciados ou conveniados; e 

. III - promov~r a regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, englobando os 
~i:'iços de abastecunento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sohdos e_ drenag~m e manejo das águas pluviais urbanas, nos termos da Lei Federal nº 1 1.445, de 2007, ou 
~utras leis que vierem a alterá-la ou substituí-la, prestado por qualquer prestador de serviços, a qualquer 
titulo, podendo exercer todas as competências que lhe forem atribuídas em decorrência do exercício da 
competência regulatória; em relação a essa competência, salienta-se que a ARIES poderá exercer a 
atividade de regulação e fiscalização em proveito de seu consorciados e também de titulares conveniados, 
ficando desde já autorizada a formalização de convênio entre o titular interessado e a agência com a simples 
aprovação em Assembleia Geral desta; no âmbito da atividade de regulação, a agência poderá: 

a) estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos 
usuários; 

b) garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nas normas regulamentares e nos 
instrumentos da política municipal de saneamento básico; 

c) prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes 
do sistema nacional de defesa da concorrência; 

d) definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços de saneamento 
básico, inclusive contratos, como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e 
eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade; no que tange à 
remuneração dos serviços por taxas, a agência poderá elaborar os respectivos estudos de sustentabilidade 
econômico-financeira para subsidiar o encaminhamento de proposições aos respectivos poderes legislativos 
municipais; 

e) estabelecer relações cooperativas com outros consórcios e entidades de regulação que possibilitem 
o desenvolvimento de ações conjuntas; e 

f) contribuir, quando solicitado e dentro do possível, para o trabalho desenvolvido pelos conselhos 
municipais responsáveis pelo acompanhamento das políticas públicas de saneamento básico. 

§ 1 º Ainda na área da regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, competirá 
àARIES: 

I - regular a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, através da fixação de normas, 
regulamentos e instruções relativos, no mínimo: 

a) aos padrões e indicadores de qualidade dos serviços regulados; 
b) aos requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 
c) às metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 
d) ao regime, estrutura e níveis tarifários, bem como aos procedimentos e prazos de sua fixação, 

reajuste e revisão; 
e) à medição, faturamento e cobrança de serviços; 
f) ao monitoramento dos custos; 
g) à avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 
h) ao plano de contas e mecanismos de infonnação, auditoria e certificação; 
i) aos subsídios tarifários e não tarifários; 
j) aos padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; e 
k) medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a racionamento; 
1) procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos contratuais e 

na legislação do titular; e 
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m) diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água; 
II - acompanhar e fiscaliz.ar a prestação dos serviços públicos regulados, de acordo com as leis, 

contratos, planos, nonnas e regulamentos pertinentes; 
lU - exercer o poder de polícia administrativa no que se refere à prestação dos serviços públicos 

regulados, prestando orientações necessárias, defmindo, fixando e apurando as irregularidades e definindo, 
fixando e aplicando as sanções cabíveis, inclusive pecuniárias, e, se for o caso, determinando providências e 
fixando prazos para o seu cumprimento; 

IV - buscar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e pennissão, com 
modicidade das tarifas e justo retomo dos investimentos; 

V - manifestar-se quanto ao conteúdo dos editais de licitação, concessão e pennissão, e quanto aos 
contratos e demais instrumentos celebrados, assim como seus aditamentos ou extinções, nas áreas sob sua 
regulação, zelando pelo seu fiel cumprimento, bem como revisar e propor ajustes, no âmbito de suas 
competências, dos instrumentos contratuais já celebrados antes da vigência do Contrato de Consórcio 
Público; 

VI - requisitar à Administração e aos prestadores dos serviços públicos municipais regulados as 
informações convenientes e necessárias ao exercício de sua função regulatória, guardando o sigilo legal, 
quando for o caso, bem como detenninar diligências que se façam necessárias ao exercício de suas 
atribuições; 

VII - moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesses entre o Poder Público e os prestadores de 
serviços e entre estes e os consumidores, no limite das atribuições previstas em lei, relativos aos serviços 
públicos sob sua regulação; 

Vill - permitir o amplo acesso dos interessados às informações sobre a prestação dos serviços 
públicos regulados e sobre as suas próprias atividades, salvo quando protegidos pelo sigilo legal; 

rx - avaliar os planos e programas de metas e investimentos das operadoras dos serviços delegados, 
visando garantir a adequação desses programas à continuidade da prestação dos serviços em conformidade 
com as metas e disposições contidas no Plano Municipal de Saneamento Básico e demais instrumentos 
legais das políticas municipais de saneamento básico; 

X - realiz.ar audiências e consultas públicas referentes à prestação dos serviços públicos regulados; 
XI - manifestar-se sobre as propostas de alterações dos instrumentos de delegação, apresentadas 

pelos prestadores de serviços públicos, para subsidiar as decisões do titular dos serviços; 
XII - analisar e aprovar os manuais de serviços e atendimento propostos pelos prestadores de 

serviços públicos regulados; 
'XIII - analisar e conceder a revisão e o reajuste das tarifas, mediante estudos apresentados pelos 

prestadores de serviços, bom como autorizar o aditamento dos contratos de prestação de serviços de 
saneamento básico, promovendo ainda os devidos estudos técnicos para fins de proposição de taxas pelos 
municípios regulados; 

XIV - manifestar-se sobre as propostas de legislação e nonnas que digam respeito ao saneamento 
básico; 

XV - prestar informações, quando solicitadas, aos conselhos municipais responsáveis pelo controle 
social do saneamento básico nos municípios consorciados; 

XVI - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 
competências; 

xvn -arrecadar e aplicar suas receitas; 
XVill - elaborar seu Regimento Interno, resoluções, instruções normativas, notas técnicas e demais 

normas atinentes; e 
XIX - representar os entes consorciados perante outras esferas de governo nas competências que 

foram transferidas por estes à agência 
§2º O exercício das atividades de regulação, controle e fiscalização da prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico far-se-á segundo os dispositivos de regência da ARIES e dos seus 
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regulamentos, das demais nonnas le . , . . 
delegação dos serviços públ' . g~is e tecnic~ pertinentes, ~• em especial, dos instrumentos de 
continuidade, modicidade d:~san ° O c_umpnme~to das obngações de universalização, equidade, 
saneamento bas' · as e quahdade atribuídas às operadoras dos seIViços públicos de ICO. 

TÍTULOID 
DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS 

CAPÍTULOI 
DA GESTÃO ASSOCIADA 

CLÁUSULA OITAVA. (Da autorização da gestão associada de serviços públicos). Os titulares 
consorciados ou conveniados autoriz.am a gestão associada de serviços públicos, a qual será desenvolvida e 
fonnalizada por meio dos instrumentos contratuais e convênios próprios, e que consistirá na regulação dos 
serviços públicos que figuram nos objetivos e competências da agência. 

CLÁUSULA NONA. (As competências, czgo exercício se transfere ao Consórcio). Para a 
consecução da gestão associada, os titulares consorciados ou conveniados transferem à ARIES o exercício das 
competências de regulação e de fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. As competências dos titulares consorciados ou conveniados, mencionadas no caput 
desta Cláusula, e cujo exercício se transfere à ARIES, incluem, dentre outras atividades: 

I - edição de atos normativos, abrangendo as normas relativas às dimensões técnica, econômica e social 
de prestação dos serviços, a que se refere o art. 23 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, ou outra norma que vier a 
modifica-la ou substituí-la, bem como seus regulamentos respectivos; 

II - o exercício de fiscalização e do poder de polícia relativo aos serviços públicos mencionados, 
especialmente a aplicação de penalidades por descumprimento de preceitos administrativos ou contratuais, bem 
como em casos de intervenção e retomada da operação dos serviços delegados, conforme condições previstas em 
leis e em documentos contratuais; 

III - a análise, fixação, revisão e reajuste dos valores de taxas, tarifus e outros preços públicos, bem como 
a elaboração de estudos e planilhas referentes aos custos dos serviços e sua recuperação; 

IV - a fixação, o reajuste de taxas e tarifas relativas aos serviços públicos de saneamento básico prestados 
nos consorciados ou conveniados; e 

V - o estabelecimento e a operação de sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento 
básico na área da gestão associada, em articulação com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico (SNIS). 

Parágrafo único. No caso de serem estabelecidos convênios, os legislativos municipais dos municípios 
integrantes da agência, ao ratificar o presente Protocolo de Intenções/Contrato de Consórcio Público, 
automaticamente aprovam todo e qualquer convênio formalizado com expressa autorização da Assembleia Geral 
com municípios não consorciados que queiram se conveniar. 

CAPÍTULO II 
DO CONTRATO DE PROGRAMA 

CLÁUSULA DÉCIMA. (Do contrato de programa). O contrato de programa, tendo por objeto a 
totalidade ou parte dos objetivos e competências da agência, será firmado entre este e cada titular, inclusive com 
os respectivos órgãos da administração indireta, podendo figurar o prestador dos serviços como interveniente. 

Parágrafo único. Poderá haver o exercício dos objetivos e competências da agência por meio de 
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convênio de cooperação com O titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIME . 
legislação respectiva cab' 1 , IRA. (Da legrslaçao). O contrato de programa deverá atender à 
econômica e finance· ~ve_, . e devera promover procedimentos que garantam a transparência da gestão 

rra atiVJdades de regulação executadas por delegação de cada ente consorciado. 

TÍTULOIV 
DA ORGANIZAÇÃO DA AGÊNCIA 

CAPÍTULO! 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Dos estatutos). A ARIES será organizada por estatutos cujas 
disposições, sob pena de nulidade, deverão atender a todas as cláusulas do Contrato de Consórcio Público. 

Parágrafo único. Além dos estatutos, os regimentos também poderão dispor sobre o exercício do poder 
disciplinar e regulamentar procedimento administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e 
organização da ARIES. 

CAPÍTUWil 
DOS ÓRGÃOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Dos órgãos). A ARIES é composta pelos seguintes órgãos, 
distribuídos com a seguinte ordem hierárquica: 

I - Assembleia Geral do Consórcio, como órgão de deliberação máxima; 
II - Conselho de Administração, como órgão de deliberação administrativa geral da agência, no qual 

estão inseridos os seguintes órgãos: 
a) Presidência e Vice-Presidência; 
b) Diretoria Geral; 
c) Diretoria de Administração e Finanças; e 
d) Diretoria de Regulação e Fiscalização; 
III - Conselho Fiscal, como órgão máximo de controle interno geral da agência; 
IV - Conselho Superior de Regulação, como órgão de deliberação específica na área da regulação e 

fiscalização dos serviços; 
V - Conselhos Locais de Regulação, como órgãos de controle social; e 
VI - Ouvidoria 
§ I O Os estatutos da ARIES definirão a estrutura interna dos órgãos referidos no caput desta Cláusula, 

bem como disporão sobre o seu funcionamento e competências, podendo haver a criação, nos estatutos, de outros 
órgãos internos. 

§2º O número, as formas de provimento e a remuneração dos dirigentes e dos empregados da ARIES 
encontram-se descritos no Anexo I deste Protocolo de Intenções. 

§3º Os estatutos da ARIES poderão criar outros órgãos, cargos e empregos além daqueles previstos neste 
Protocolo de Intenções. 

§4º No âmbito dos titulares regulados, deverá haver a criação e manutenção de órgãos colegiados de 
caráter consultivo para o exercício do controle social dos serviços públicos de saneamento básico, podendo haver o 
aproveitamento de órgãos colegiados já existentes. 

§5° Especificamente quanto ao Conselho Superior de Regulação, a fim de que seja assegurada a devida 
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independência e autonomi I t, · fi . 
d . ~ . a regu a ona, 1ca definido que esse órgão, de natureza técnica, é a instância máxima de 

ec1sao e dehberaçao~ dos assunto 1 · das , 1 . . . 
0 

re aciona a regu ação e fiscaliz.ação dos serviços de saneamento básico. 
. §6 O ~onselho Supenor de Regulação será composto por 5 (cinco) conselheiros, sendo 3 (três) deles 

on~do~ de uma hsta com 9 (nove) indicações feitas pelo Conselho de Administração em até 30 (trinta) dias antes 
do te~mo do mandato do conselho anterior, dentre cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos detentores de nível de 
escolan~e superior e com reputação ilibada, e 2 (dois) deles oriundos de uma lista com 6 (seis) indicações feitas 
em COll:Junto pelos prestadores de serviços em até 30 (trinta) dias antes do término do mandato do conselho anterior, 
dentre cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos detentores de nível de escolaridade superior e com reputação ilibada 

§7º Os nomes serão colocados para a apreciação da Assembleia Geral, sendo escolhidos por meio de 
votação secreta, considerando-se aprovados os indicados que obtiverem os maiores números de votos. 

§8º É vedado constar a mesma pessoa em mais de uma lista 
§9º Os escolhidos serão nomeados por resolução pelo Presidente do Conselho de Administração. 
§ 10. Todos os membros do Conselho Superior de Regulação devem, por ocasião da nomeação, 

apresentar declaração de seus bens. 
§11. Os conselheiros exercerão mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da respectiva nomeação, a 

qual será exteriorizada por meio de contrato de trabalho temporário, sem possibilidade de recondução 
imediatamente subsequente; salienta-se que os mandados não poderão ser coincidentes com os mandatos dos 
integrantes do Conselho de Administração. 

§ 12. Nos casos de substituição ou vacância de vaga no Conselho Superior de Regulação, o Conselho de 
Administração nomeará diretamente novo membro para completar o mandato, sem necessidade de aprovação pela 
Assembleia Geral. 

§ 13. O membro do Conselho Superior de Regulação deve ser brasileiro, sendo vedada a participação 
daqueles que tiveram rejeitadas as contas quando do exercício de cargos ou funções públicas, ou que tiveram 
condenação criminal ou por ato de improbidade. 

§ 14. É ainda vedada a participação, no Conselho Superior de Regulação, daqueles que possuam as 
seguintes vinculações com qualquer pessoa fisica ou jurídica regulada ou fiscalizada pela agência: 

I - acionista ou sócio com qualquer participação no capital social; 
II - ocupante de cargo, emprego ou função de controlador, dirigente, preposto, mandatário ou consultor; 
III - empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das empresas controladoras ou 

das fundações de previdência de que sejam patrocinadoras; 
IV - relação de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o segundo 

grau, com dirigente, sócio ou administrador; e 
V - dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como objetivo a defesa de interesses de 

pessoas juridicas sujeitas à regulação e fiscalização do Consórcio. 
§ 15. Também está impedido de exercer cargo no Conselho Superior de Regulação qualquer pessoa que 

exerça, mesmo que temporariamente e sem remuneração, cargo, emprego ou função pública em qualquer órgão do 
poder público municipal, estadual ou federal. 

§ 16. Constituem motivos para a perda do mandato de membro do Conselho Superior de Regulação, em 
qualquer época, a condenação criminal, por ato de improbidade ou em processo administrativo perante o 
Consórcio, observadas as mesmas regras previstas para os empregados públicos, ficando vedada a perda do 
mandato imotivadamente. 

§ 17. O Presidente do Conselho Superior de Regulação será escolhido entre os próprios conselheiros e 
nomeado pelo Presidente do Conselho de Administração. 

§ 18. O mandato do Presidente do Conselho Superior de Regulação será de l (um) ano, sendo vedada a 
recondução sucessiva ao cargo. 

§ 19. O Presidente do Conselho Superior de Regulação somente votará em caso de empate. 
§20. Na ausência do Presidente do Conselho Superior de Regulação, assumirá o comando dos trabalhos 

o conselheiro mais idoso entre os presentes. 
§21. Os conselheiros serão remunerados mensalmente conforme remuneração estipulada em 
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/ Assembleia Gemi. 
§22. O Reoimento ln+ d. , · t::r' .emo será aprovado I As bl · . , or manas do Conselho Supe · d R pe ª sem eia Geral definirá o numero de reuniões 

e votação, dentre outras maté~:. e egulação, bem como as questões relativas ao horário de início, quorum, local 
§23. Nos casos em que o co lh · "dir · 

valores despendidos com I nse euo resi distante da sede da agência, poderá haver a restituição dos 
despesa ocomoção e hospedagem, nos termos do Regimento Interno e desde que comprovada a 

. §24. Será ~utomaticamente exchúdo e perderá o mandato o conselheiro que faltar a 3 (três) reuniões 
consecu~v~ ou a 5 ( cmc?) alte~adas durante o ano, independentemente de justificativa, devendo ser substituído no 
P~ maximo de 30 (trinta) dias, para que o novo conselheiro complete o mandato, nos termos fixados pelo Regimento Interno. 

Seção Única 
Disposições Específicas Sobre a Assembleia Geral e Sobre as Formalidades de Eleição do Representante da 

Agência 

Subseção I 
Do Funcionamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (Do .funcionamento). A Assembleia Geral é a instância máxima da 
agência, sendo órgão colegiado composto pelos chefes do Poder Executivo de todos os municípios consorciados e 
será gerida pelo Conselho de Administração. 

§ 1 º O Presidente, o Vice-Presidente e o Conselho Fiscal serão escolhidos em Assembleia Geral para um 
mandato de 2 (dois) anos. podendo haver uma recondução imediatamente subsequente. 

§2º A eleição do Presidente e Vice-Presidente e do Conselho FiscaJ acontecerá entre o periodo 
compreendido do dia 1° (p1imeiro) de dezembro do exercício e 31 (trinta e um) de janeiro do ano seguinte, desde 
que tenha havido, para os cargos ocupados exclusivamente por chefes do Poder Executivo, pelo menos a 
diplomação. 

§3º Ocorrendo empate considerar-se-á eleito o concorrente mais idoso. 
§4º Poderão concorrer à eleição para Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração e para o 

Conselho Fiscal os prefeitos regulannente diplomados dos municípios consorciados e em dia com suas obrigações 
contratuais financeiras e estatutárias, até 30 (trinta) dias antes da eleição. 

§5º No caso de ausência do Prefeito na Assembleia Geral, poderá este ser representado pelo Vice-Prefeito, 
independentemente de procuração, ou, mediante procuração, por qualquer outro representante, inclusive com 
direito a voto. 

§6º A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, 
pelo Vice-Presidente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (Das reuniões). A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente 1 
( uma) vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocada; poderá haver a substituição de reunião presencial 
por reunião virtual. 

§ 1 º As convocações das reuniões ordinárias e extraordinárias será feita pelo Presidente ou Vice-Presidente 
do Conselho de Administração, ou por pelo menos metade mais um dos consorciados, mediante publicação de 
edital de convocação nos meios oficiais de publicação e/ou meios eletrônicos com antecedência mínima de 2 ( dois) 
dias. 

§2º No edital de convocação deverá constar a pauta da Ordem do Dia da reunião; novas matérias só serão 
inseridas na Ordem do Dia mediante aprovação da maioria simples dos presentes à reunião. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . 
;t~ ~a Assembleia Geral, sendo admitido ~:it votos e instalação). Cada ente consorciado terá direito a 1 (um) 

e et o. 0 por procuração em caso de ausência do Prefeito e do Vice-
. . § 1 º O voto será público e simbólico ou . " 

contrários que se manifestem"· adm't , seJa, sob a forma de os favoráveis permaneçam como estão· os 
1. , te-se o voto secreto so te d . , 

ap tcaçao de penalidade a servidores da • . men ~os casos e J~lgamento em que se suscite a 
haverá voto secreto se ho . agenc1a ou a ente consorciado e nas eleições; no caso das eleições só 
aprovado. uver requenmento expres.so nesse sentido, o qual será considerado automaticam~ 

§2º O Pres'd 
desempatar. 1 ente do Conselho de Administração, salvo nas eleições e destituições, votará apenas para 

§3º A As.s bl · G · · . d ei:n eia eral sera instalada com a presença de 50% ( cinquenta por cento) mais um dos entes 
consorcia_ 0

~ que estiverem em condição de perfeita adimplência em relação às obrigações do contrato de rateio 
com a agenc1a 

Subseção II 
Das Competências 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (Das competências). Compete à As.sembleia Geral, dentre outras 
competências previstas neste Estatuto e no Contrato de Consórcio Público: · 

I - eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 
II - aprovar as alterações do Contrato de Consórcio Público e do Estatuto; 
m - aprovar e alterar o Regimento Interno da agência e de seus órgãos, exceto do Conselho Superior de 

Regulação; 
IV - aplicar pena de exclusão ao ente consorciado; 
V - deliberar sobre a entrega de recursos financeiros a ser definida em contrato de rateio; 
VI - aprovar: 
a) os valores dos diversos preços cobrados pela agência em suas atividades, inclusive as devidas pelo 

exercício da atividade de regulação e fiscalização dos selVÍços sugeridas pelo Conselho Superior de Regulação; 
b) a resolução do Orçamento Anual da agência, a qual deverá ser aprovada até o dia 31 de dezembro de 

cada exercício para vigência no exercício seguinte; 
c) as resoluções dos respectivos créditos adicionais; 
d) a resolução das diretrizes orçamentárias da agência, a qual deverá ser aprovada até o dia 30 de 

novembro de cada exercício; 
e) a resolução do plano plurianual, a qual deverá ser aprovada até o dia 31 de dezembro do primeiro ano de 

mandato dos chefes dos poderes executivos para vigência nos próximos 4 (quatro) anos; 
f) o Plano e o Relatório Anual de Atividades; e 
g) a Prestação de Contas, após a análise do Conselho Fiscal; 
VII - autoriz.ar: 
a) a realização de operações de crédito; 
b) a alienação de bens imóveis da agência; 
c) a alteração da sede da agência; 
VIII - aprovar a extinção da agência; 
IX - deliberar sobre as.suntos gerais da agência que não sejam meramente administrativos; 
X - julgar o processo administrativo disciplinar contra os membros do Conselho Superior de Regulação, 

para fins de perda do mandato, por cometimento de infração disciplinar ou afronta ao Código de Ética; 
XI -definir o funcionamento do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 
XII - estabelecer plano de carreira e remuneração dos empregados públicos; e 
XIII - aprovar o código de ética dos diversos órgãos e empregados da agência 
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§ 1 º Nos casos previstos nos inciso IV VU 
dos consorciados presentes na Assembleia ~eral.e I do caput, o quorum de deliberação será de 2/3 (dois terços) 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (D · · , Presidente). o President V' Pres' as disposzçoes específicas para a eleição de Presidente e Vice-
conste ex e e ice- idente do Conselho de Administração serão eleitos em Assembleia na qual 
minutos esse assunt~ em pauta, podendo ser apresentadas candidaturas nos primeiros 15 (quinze) 

. pos O m_icio da Ass_emble1a; somente serão aceitas como candidatos chefes de poderes executivos de entes 
consorciados deV1d~ente diplomados e em dia com suas obrigações pecuniárias para com a agência 
, . § 1 ? Pres1d~nte e Vic~Presidente poderão concorrer de fonna isolada ou em chapas; havendo chapa 
um~ a eleiçao podera ocorrer por votação por aclamação; caso existam mais de uma chapa ou mais de uma 
candidatura, a eleição será através de voto aberto. 

§_2º Será considerado eleito o candidato que obtiver ao menos 2/3 (dois terços) dos votos, presentes à 
~emble1a pelo menos 50% ( cinquenta por cento) mais um dos consorciados que estejam em dia com suas 
obngações contratuais e estatutárias, até 30 (trinta) dias antes da eleição. 

§3º Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado os 2/3 (dois terços), realizar-se-á segundo turno da 
eleição, cujos candidatos serão os dois candidatos mais votados; no segundo turno será considerado eleito o 
candidato que obtiver metade mais um dos votos válidos, exceto brancos e nulos. 

§4º Não obtido o número de votos mínimo mesmo em segundo turno, será convocada nova Assembleia 
Geral para a eleição, a se realizar no praz.o de até 6 (seis) meses, prorrogando-se pro tempore, caso necessário, o 
mandato do Presidente e/ou do Vi~Presidente em exercício. 

§5º O(a) Diretor(a) Geral. o(a) Diretor(a) de Administração e Finanças e o(a) Diretor(a) de Regulação e 
Fiscalização serão indicados pelo Presidente e terão seus nomes submetidos à Assembleia Geral. 

§6º No caso do(a) Diretor(a) Gemi, havendo a aprovação por parte da maioria simples dos presentes à 
Assembleia. haverá a nomeação, por resolução, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitidas reconduções 
sucessiva~; o vínculo será formalizado por meio da C L T. 

§7º No caso do(a) Diretor(a) de Admini~tração e Finanças e do(a) Diretor(a) de Regulação e 
Fiscalização, uma vez aprovados os nomes por parte da maioria simples dos presentes à Assembleia, haverá a 
nomeação, por resolução. para os respectivos empregos, regidos pela CL T. 

§8" Constituem motivos para a perda do mandato do(a) Diretor(a) Geral, em qualquer época 
condenação por ato de improbidade ou em processo administrativo perante o Consórcio. observadas as mesmas 
regras prevista~ para os emp1-e<6ados públicos, ficando vedada a perda do mandato imotívadamente. 

TÍTULO V 
DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

CAPÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Do exercício de funções rem1D1eradas). Somente poderão prestar 
serviços remunerados à ARLES, na condição de pessoas fisicas com subordinação hierárquica, os contratados para 
os empregos públicos previstos neste Protocolo de Intenções ou os servidores cedidos de municípios consorciados. 

Parágrafo único. As atividades de Presidente e a participação dos representantes dos titulares ou 
municípios consorciados ou conveniados na Assembleia Geral e em outras atividades da ARIES não será 
remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 
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CAPÍTIJLOII 
DOS AGENTES PÚBLICOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA (D . . , . 
Consolidação das Leis do Trabalho (CL T)~ regime Juridico). Os agentes públicos da ARIES são regidos pela 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIME 
jornada de trabalho e arem _ {!)0 regulamento de pessoaO. A descrição das funções, a 
devidam t ad uneraçao dos agentes pubhcos da ARIES serão estabelecidas em regulamento próprio 

en e aprov o pela Assembleia ' 

. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA (Do quadro de pessoalj. O quadro de pessoal da ARIES está 
descnto no Anexo I deste Protocolo de Intenções o qual poderá ser alterado pela Assembleia Geral na fonna do 
§5º da Cláusula Segunda ' ' 

_ Pará~fo único. A remuneração dos empregos públicos é a definida no Anexo II deste Protocolo de 
lntençoes, perrruttda à Assembleia Geral, atendido o orçamento anual, a concessão de reajustes e a revisão geral 
anual de remuneração. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA (Da admissão). Os empregos da ARIES serão providos 
mediante processos seletivos, exceto os empregos de direção que serão de livre indicação do Presidente da ARIES, 
implementando-se a nomeação após a concordância da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA (Da proibição de cessão). Os agentes públicos da ARIES não 
poderão ser cedidos em hipótese alguma, mesmo para os Municípios consorciados, permitido o afastamento não 
remunerado, nos termos do que prever o regulamento de pessoal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA (Dos servidores cedidos à agência). A agência poderá receber 
servidores cedidos de outros órgãos para desenvolver atividades junto a si. 

§ 1 º No caso de cessão sem ônus para a agência, basta a decisão do Conselho de Administração, sendo que 
o servidor cedido não receberá quaisquer valores remuneratórios por parte da agência, a fim de não caracterizar a 
acumulação ilegal de funções remuneradas, podendo receber apenas valores indeniz.atórios da agência 

§2º No caso de cessão com ônus para a agência, esta só será implementada com a decisão da Assembleia 
Geral, sendo que o servidor cedido poderá receber valores remuneratórios por parte da agência, inclusive adicionais 
e gratificações, incidentes sobre o valor de remuneração oriundo do órgão de origem, 

CAPÍTULOID 
DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA (Da hipótese de contratação temporária). Somente admitir-se-á 
contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 

§ 1 º As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo simplificado que deverá 
atender ao seguinte procedimento estabelecido no Estatuto. 

§2º As hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público serão definidas por meio de 
resoluções aprovadas em Assembleia Geral e observarão os critérios definidos na Constituição Federal e as 
respectivas interpretações do Supremo Tribunal Federal acerca do assunto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA (Da condi,ção de validade e do prazo máximo de ccntratação). As 
contratações temporárias terão prazo de até 12 ( doz.e) meses, podendo haver renovações desde que o periodo total 
da contratação não ultrapasse o periodo de 24 ( vinte e quatro) meses. 
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TÍTULOVI 

DA SAÍDA DA AGÊNCIA 

CAPÍTULOI 
DARETIRADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAV · · 
ato formal de seu representant A bl . A (Da retirada)._ A retirada de Município da agência dependerá de 
no Estatuto. e na ssem eia Geral e O procedimento a ser adotado pelo município estará disposto 

entre MClf ~SULA ~GÉSIMA NONA (Dos efeitos). A retirada não prejudicara as obrigações já constituídas 
o uruc1p10 consorciado que se retira e a ARIES. 
. Parágrafo ~nico. Os bens destinados à ARIES pelo Município consorciado que se retira não serão 

revertidos ou retrocedidos e ficarão automaticamente incorporados ao patrimônio da agência 

CAPÍTULO II 
DA EXCLUSÃO DE CONSORCIADO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA (Das hipóteses). São hipóteses de exclusão do Município consorciado: 
I - a não inclusão, pelo Município consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de 

dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio; 
II - a subscrição de Protocolo de Intenções ou Contrato de Consórcio Público para constituição de outra 

agência com finalidades iguais, assemelliadas ou incompatíveis sem a prévia autorização da Assembleia Geral; e 
III - a existência de motivos graves, reconhecidos, em deliberação fundamentada, pela maioria absoluta 

dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim. 
§ 1 º A exclusão prevista no inciso I do caput desta Cláusula somente ocorrerá após prévia suspensão, pelo 

período de 90 (noventa) dias, período em que o Município consorciado poderá se reabilitar. 
§2° Os estatutos poderão prever outras hipóteses de exclusão, bem como de outras espécies de pena a 

serem aplicadas a Município consorciado que vier a incorrer em atos que prejudiquem ou desabonem a agência 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA (Do procedimento). O Estatuto estabelecerá o procedimento 
administrativo para a aplicação da pena de exclusão, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

TÍTULOVII 
DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA (Da alteração e extinção). A alteração e extinção do Contrato 
de Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, conforme os procedimentos 
devidamente estabelecidos no Estatuto; no Estatuto também serão estabelecidos os procedimentos para a alteração 
do próprio Estatuto do Consórcio Público. 

§ 1 º A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação dos bens, podendo ser doados a qualquer entidade 
pública de objetivos iguais ou semelliantes à ARIES ou, ainda, alienados onerosamente para rateio de seu valor 
entre os municípios consorciados na proporção também definida em Assembleia Geral. 

§2º Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os municípios consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 
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, . §3º Com a extinção O • , 
pubhcos terão automaticamen~ resc~di~d cedido a ARIES retornara aos seus órgaos~ d . 

m os os seus contratos d trabalh e ongem e os empregos 
e o com a ARIES. 

TÍTULOVDI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA · . , . Lei Federal nº 11.107 de 2006 P~ regime Jurid1co). A ARIES será regida pelo disposto na 
originado pela ratifi ' _ d ' ou outras queª substituir, por seu regulamento, pelo Contrato de Consórcio Público 
somente aos ent "'-~~ o presente Protocolo de Intenções e pelas leis de ratificações, as quais se aplicam 

es i=eratlvos que as emanaram. 

b . <:LÁUSUI.:~ TRIGÉSIMA QUARTA (Da exigibilidade). Quando adimplente com suas 
0 nga?Oes estatutárias e contratuais, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o pleno 
cumprunento das cláusulas previstas neste Protocolo de Intenções. 

. ,c_LÁUS:c1LA TRIGÉSIMA QUINTA (Dos mWlicípios subscritores). Para todos os efeitos, os 
muruc1p1os devidamente identificados neste documento são os respectivos subscritores. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA (Do prazo para a realização da primeira Assembleia Geral 
para aprovação dos Estatutos e Eleiçõe~). A Assembleia Geral de instalação da ARIES será convocada por 
pelo menos 2 (dois) municípios que tenham ratificado, mediante lei, este Protocolo de Intenções. 

§ I O A convocação dar-se-á por meio de edital publicado no Diário Oficial do Estado com, pelo menos, 5 
(cinco) dias de antecedência de realiz.ação da Assembleia Geral; acessoriamente, a convocação dar-se-á também 
por meio de correspondência, impressa ou eletrônica, dirigida a . cada um dos Prefeitos dos Municípios 
mem,ionados neste Protocolo de Intenções, expedida com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de 
realização da Assembleia Geral. 

§2° A Assembleia Geral de instalação da agência público ARIES será presidida por qualquer Prefeito de 
Município que tenha ratificado, mediante lei, este Protocolo de Intenções. 

§3º Caso conste da Ordem do Dia da convocação da Assembleia Geral de instalação, poderá ser apreciada 
proposta de Estatuto. 

§4º Também poderá, caso conste na Ordem do Dia na mesma Assembleia Geral de instalação, ser realizada 
a eleição e posse do Presidente da ARIES, bem como a nomeação de demais membros do Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal. 

§5º Em qualquer hipótese, e não só em relação à primeira eleição, caso não sejam conseguidos prefeitos para 
ocuparem cargos no Conselho Fiscal, esses cargos poderão ser exercidos por quaisquer selVÍdores, efetivos ou 
comissionados, dos municípios consorciados. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA (Do mandato do primeiro Presidente). O mandato do primeiro 
Presidente e do primeiro Conselho de Administração findará em 31 de dezembro de 2022; para todos os efeitos, até 
mesmo diante da independência decisória do Conselho Superior de Regulação, o Presidente da ARIES poderá ser 
também presidente de qualquer outro consórcio público. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA (Do mandato do primeiro Conselho Superior de Regulação). O 
Conselho Superior de Regulação eleito terá seu mandato até 31 de dez.embro de 2023, sendo que, a partir daí, os 
mandatos posteriores serão de 2 (dois) anos. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA (Do período de eleições). Fica definido que as eleições para 
os cargos eletivos do Conselho de Administração, nos anos que houver eleições para os cargos de prefeito, 
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serão realizadas após a diplomação d t 't t J · · · · 
. . . os e e1 os pe a ust1ça Eleitoral, sendo que o diploma expedido pela Justiça Ele1toral credencia o futuro prefeito a concorrer ao mandato. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA (Da publicação do Protocolo de Intenções). Este Protocolo de 
Intenções, após assinado por pelo menos 2 (dois) municípios subscritores, será publicado no órgão oficial 
utilizado por qualquer um dos municípios subscritores, considerando-se aprovado com essas duas 
assinaturas, de modo que, tão logo existam duas assinaturas, poderá ser encaminhado para os legislativos 
municipais de todos os subscritores. 

TÍTULOIX 
DOFORO 

P d. · · entuais controvérsias CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA (Do foro). ara trurur ev d 
, • , · · · fica eleito o foro da Comarca e deste Protocolo de Intenções e do Contrato de Consorcio Público que ongmar, 

Colatina, Estado do Espirito Santo. 

E por estarem justos e acordados, subscrevem o presente Protocolo de Intenções: 

MUNICÍPIO DE ALEGRE 

MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES 

MUNICÍPIO DE ARACRUZ 

MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 

MUNICÍPIO DE COLATINA 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LINDENBERG 

MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ 

MUNICÍPIO DE IBIRAÇU 

MUNICÍPIO DE IBITIRAMA 

MUNICÍPIO DE ICONHA 

MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU 
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MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

MUNICÍPIO DE JAGUARÉ 

MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEffiO 

MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA 

MUNICÍPIO DE UNHARES 

MUNICÍPIO DE MARATAÍZES 

MUNICÍPIO DE MARJLÂNDIA 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE RIO BANANAL 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 

MUNICÍPIO DE SOORETAMA 

MUNICÍPIO DE V ARGEMALTA 
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MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

MUNICÍPIO DE JAGUARÉ 

MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO 

MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA 

MUNICÍPIO DE UNHARES 

MUNICÍPIO DE MARATAÍZES 

MUNICÍPIO DE MARJLÂNDIA 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE RIO BANANAL 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 

MUNICÍPIO DE SOORETAMA 

MUNICÍPIO DE V ARGEM ALTA 
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ANEXO! 
DOS El\fl>REGOS PÚBLICOS 

1.1 EMPREGOS COM PROVIMENTO POR CONCURSO 

Nºde Denominação do Carga 
Vagas Emprego Horária 

5 Auxiliar Administrativo 40 horas semanais 

3 Analista de Fiscaliz.ação e Regulação com Formação 40 horas semanais 
em Engenharia Civil ou Sanitária 

3 
Analista de Fiscaliz.ação e Regulação com Formação 
em Engenharia Ambiental 

40 horas semanais 

3 
Analista de Fiscaliz.ação e Regulação em 
Contabilidade ou Economia ou Administração 

40 horas semanais 

2 Contador 40 horas semanais 

2 Técnico Administrativo 40 horas semanais 
* Obseivação: só haverá progressões funcionais para os empregos proVJdos por concurso 

1.2 EMPREGOS DE LIVRE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Nºde EMPREGOS 
JORNADADE 

Vagas 
TRABALHO 

1 Presidente Semjomada 
esoecífica 

1 Vice-Presidente Semjomada 
esoecífica 

4 Assessor Especial I 40 horas semanais 

2 Assessor Especial II 40 horas semanais 

I Diretor(a) Geral 40 horas semanais 

I Diretor(a) de Administração e Finanças 40 horas semanais 

1 Diretor(a) de Regulação e Fiscalização 40 horas semanais 

1 Ouvidor(a) 40 horas semanais 

Referência Salarial 
Inicial 

10 

133 

133 

133 

110 

70 

NNEL 
SALARIAL FIXO 

Sem Salário 

Sem Salário 

112 
84 
230 
165 
165 
140 
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· EMPREGOS TEMPORÁRIOS 13 

Nºde 
Vagas EMPREGOS 

JORNADADE NIVEL 
TRABALHO SALARIAL FIXO 

5 Conselheiro(a) de Regulação Semjomada 10 
espec:ífica 

1 .4 DOS ADICIONAIS DE FUNÇÃO 

1.4. l Para o desempenho de atividades que exijam regime especial de trabalho e particular dedicação por parte do 
empregado público concursado, poderá ser atribuído adicional de função, no montante de até 100% ( cem por 
cento) incidente sobre o salário base, conforme critérios específicos aprovados de gradação aprovados em 
Assembleia Geral. 
1.4.2 Caso o empregado efetivo exerça empregos de livre provimento em comissão, o empregado público poderá 
optar pela remuneração prevista para o emprego de livre provimento em comissão ou pela remuneração do 
emprego efetivo. 

Observação: as referências salariais previstas nos itens 1.1, 1.2 e 1.3 estão previstas no Anexo Il. 
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ANEXO II 
DOS NÍVEIS SALARIAIS 

1. 100,00 ;,;Ji·.'' 
1. 111,00 ~.t~t' 4.604,25 

-; .... ., .,.• 

1.122, 11 4.650,30 
4.696,80 
4.743,77 

1.167,67 ',~4i;s I.480, 4.887,51 
1.179,35 '.'! •~ ;:;, 1.495, 4.936,38 
1.191,14 \•~9;t 1.510,6 4.985,75 
1.203,05 ,.~ J. 1.525, 7 5.035,60 
1.215,08 vst f 5.085,96 
1.227,24 :i/:5f) 5. 136,82 
1.239,51 fii~3/ 5. 188, 19 
1.251 ,90 g-~ :, 5.240,07 
1.264,42 f ?~:,.: 1.603, 5.292,47 
1.277,07 1.619, 5.345,40 
1.289,84 . >~t-t,. 1.635, 5.398,85 

1.302, 73 i;5_8rj 
1.315, 76 <.st ::J 

''60 1.328,92 . , A,.' 

1 355 63 :,,. 62'(,; 
• , . ·, . .,. b 

1.410,68 ;;(~~'? 
1.424, 78 j ~f \f 
1 439 03 ?,68'§ú . ' . ' ,_ . . -~ 

1.652, 1 5.452,84 
1.668, 7 5.507,37 
1.685, 5.562,44 
1. 702, 5.618,06 
I. 719,2 5.674,25 
J.TI~4 5.TI~~ 

1.861,7 
1.880,3 
1.899,1 i•'t! 

1.918,13 .~ .,, ,, 

5.788,30 
5.846,18 
5.904,64 
5.963,69 
6.023,33 
6.083,56 
6.144,39 
6.205,84 
6.267,90 
6.330,58 
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35 
.36 
37 

· 38 
39'., 

201 

1.542,83 7,~ · · 

1.558,26 76 

1.340,63 TL-, 
1.354,04 ) 78• 

·79 1.367,58 1_. . ; 

6.855,10 
.·202 , 6.923,65 

·-203 : 6.992,89 

. 2'°4 7.062,82 
' 205 . 7.133,44 

206, 7.204,78 

207 7.276,83 ';1··'3- , ·~--, 

füg : 7.349,60 ,. .... ' ~-

209 . · 7.423,09 

210 7.497,32 
. 211 7.572,30 
;21~ 7.648,02 
·:2n, 7.724,50 

1' 214' 7.80) ,74 l' ;·, • 

irs: · 7.879, 76 , ·,.,'t . 

' .:21,K, 7.958,56 
. 

' .217: 8.038, 14 
' 218.. 8.118,53 
'. 219'. 8.199,7] 
,:·2zf 8.281,71 

':221 : 8.364,52 
222 8.448, 17 
- : 8.532,65 
~224 . 8.617,98 

225 8. 704, 16 
226 8. 79 l ,20 
227 8.879, 11 
228. 8.967,90 
} 29 9.057,58 
230 . 9.]48,16 

1.956,69 ,z/.r~, ·. 2.884,39 1~ 4.294,47 r-194 ' 

1.976,25 , í~( ? 2.913,24 . 155 · 4.337,42 195 

1.996,02 1:!\.1J7 ,· 2.942,37 !~~I 4.380, 79 196 
2.971, 79 r·,1~71 4.424,60 197 i 

2.015,98 o:,:J'tt~ 
O li.iJl'9 ',, 2. 36, 14 · · • ·,;, 

3.001,51 !1!$8,. 4.468,84 .. J.9s 
03 53 ,.,l 59 4.513,53 199~ 3. I, 1.,,' "' ,, 

2.056,50 ''Jif!O, l1/ t6o 4.558,67 2,9o · 3.061,84 ', , ... 

6.393,88 
6.457,82 
6.522,40 
6.587,62 
6.653,50 
6.720,03 
6.787,23 
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' I 
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/ 

231 
232 

9.239,64 
9.332,04 

Poderão ser criados novos níveis no Anexo II, após o nível máximo previsto, por meio de resolução da 
Presidência, em havendo necessidade, com a aplicação do percentual de J % ( um por cento) incidente sobre o nível 
imediatamente anterior. 
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ANEXom 
DAS PROGRESSÕES FUNCIONAIS 

Art. 
10 

O avanço de um nível de vencimento para o~tro dar-se-á dentro das condições tratadas neste anexo através de progressão vertical. ' 

Parágrafo único. Para a concessão de progressões, será observada sempre a disponibilidade financeira da agência 

Art. 2º Por progressão vertical entende-se a elevação do nível de vencimento em que se encontra o empregado 
ocupante de emprego efetivo para o imediatamente superior, sempre dentro do mesmo emprego. 

Art. 3º O empregado poderá progredir verticalmente através dos seguintes métodos: 
l - progressão vertical por tempo de serviço: é a progressão do empregado conforme seu tempo de emprego público 
e será realizada no mês em que o empregado completar cada ano de efetivo exercício no emprego; a primeira 
progressão vertical por tempo de serviço será efetuada três anos após o ingresso do empregado nos quadros do 
Consórcio; 
II - progressão vertical por titulação: é a contínua atualização, especialização e aperfeiçoamento do empregado para 
o aprimoramento do desempenho de suas atividades, sendo que a primeira progressão vertical será realizada três 
anos após o ingresso do empregado nos quadros do Consórcio; 
§ 1 º A progressão vertical por titulação dar-se-á por titulação do empregado, obedecendo os seguintes critérios: 
1 - progressão de 4 (quatro) níveis no emprego por ter conclwdo curso de graduação, desde que tal curso seja 
superior à escolaridade exigida para o emprego que o empregado ocupa; 
II - progressão de 5 (cinco) níveis no emprego por ter conclwdo curso de pós-graduação, em nível de 
especialização, ou residência médica, correlato com o emprego do empregado; 
Ili - progressão de 6 (seis) níveis no emprego por ter concluído curso de mestrado, correlato com o emprego do 
empregado; 
IV - progressão de 7 (sete) níveis no emprego por ter conclwdo curso de doutorado, correlato com o emprego do 
empregado; 
V - progressão de um nível no emprego, a cada 2 (dois) anos, por ter concluído cursos relativos à área de atuação ou 
relativo ao serviço ou emprego público, sendo necessárias, no mínimo, 120 ( cento e vinte) horas de curso para obter 
tal progressão. 
§2º Somente serão computados os cursos realizados com carga horária mínima de quatro horas. 
§3º Para fazer a análise da correlação dos cursos realizados ou da titulação obtida com o emprego ocupado pelo 
empregado, quando for o caso, o Diretor Executivo nomeará uma comissão de três empregados ou membros da 
Assembleia Geral, que terá um prazo máximo de 1 O ( dez) dias para emitir um parecer. 

Art. 4º Somente terão direito à progressão funcional prevista neste anexo o empregado público ocupante de 
emprego efetivo, excluindo-se os referidos no Item 1.2 e 1.3 do Anexo I do Protocolo de Intenções/Contrato de 
Consórcio Público. 
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